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Informações Obrigatórias face ao disposto no Art. 15º da Resolução CVM Nº 17/21 e Artigo 68, Parágrafo 1º, Alínea B da Lei 6.404/76:

1) Inciso I do Artigo 15º da Resolução 17/21 - "cumprimento pelo emissor das suas obrigações de prestação de

informações periódicas, indicando as inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento“:

A presente emissão teve o vencimento antecipado de todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, declarado

em 19 de abril de 1999. Vide item Alterações Estatutárias e Informações Relevantes)

2) Inciso II do Artigo 15º da Resolução 17/21 - "alterações estatutárias ocorridas no exercício social com efeitos

relevantes para os titulares de valores mobiliários“:
Informação disponível no “Documentos da Operação”.

3) Inciso III do Artigo 15º da Resolução 17/21 - "comentários sobre indicadores econômicos, financeiros e de estrutura

de capital do emissor relacionados a cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos titulares dos

valores mobiliários e que estabelecem condições que não devem ser descumpridas pelo emissor“:

Não foi possível analisarmos os índices e limites financeiros, tendo em vista que a Emissora encontra-se em estágio

falimentar.

4) Inciso IV do Artigo 15º da Resolução 17/21 - quantidade de valores mobiliários emitidos, quantidade de valores

mobiliários em circulação e saldo cancelado no período:

Informações disponível no item "Posição de Ativos", conforme obtido junto, conforme o caso, ao Banco Escriturador ou

à Câmara de Liquidação e Custódia na qual o ativo esteja registrado para negociação no secundário.

5) Inciso V do Artigo 15º da Resolução 17/21 - resgate, amortização, conversão, repactuação e pagamento de juros dos

valores mobiliários realizados no período:
Informação disponível no item “Pagamentos Efetuados em 2020".

6) Inciso VI do Artigo 15º da Resolução 17/21 - constituição e aplicações do fundo de amortização ou de outros tipos

fundos, quando houver:
Não foi constituído fundo de amortização.

7) Inciso VII do Artigo 15º da Resolução 17/21 - destinação dos recursos captados por meio da emissão, conforme

informações prestadas pelo emissor:

A presente emissão teve o vencimento antecipado de todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, declarado

em 19 de abril de 1999.

8) Inciso VIII do Artigo 15º da Resolução 17/21 - relação dos bens e valores entregues à sua administração, quando

houver:
Não foram entregues bens e valores à administração do Agente Fiduciário.

9) Inciso IX do Artigo 15º da Resolução 17/21 - cumprimento de outras obrigações assumidas pelo emissor, devedor,

cedente ou garantidor na escritura de emissão, no termo de securitização de direitos creditórios ou em instrumento

equivalente:

A presente emissão teve o vencimento antecipado de todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, declarado

em 19 de abril de 1999.

10) Inciso X do Artigo 15º da Resolução 17/21 - manutenção da suficiência e exequibilidade das garantias:
A presente emissão teve o vencimento antecipado de todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, declarado

em 19 de abril de 1999.

11) Inciso XI do Artigo 15º da Resolução 17/21 - existência de outras emissões de valores mobiliários, públicas ou

privadas, feitas pelo emissor, por sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo do

emissor em que tenha atuado no mesmo exercício como agente fiduciário, bem como os seguintes dados sobre tais

emissões: a) denominação da companhia ofertante; b) valor da emissão; c) quantidade de valores mobiliários

emitidos; d) espécie e garantias envolvidas; e) prazo de vencimento e taxa de juros; e f) inadimplemento no período:

Não atuamos como Agente Fiduciário em outras emissões feitas pelo emissor, por sociedade coligada, controlada,

controladora ou integrante do mesmo grupo do emissor.

12) Inciso XII do Artigo 15º da Resolução 17/21 - declaração sobre a não existência de situação de conflito de interesses

que impeça o agente fiduciário a continuar a exercer a função:
Declaração disponível no item “Declaração do Agente Fiduciário”.
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PARTICIPANTES

EMISSORA SANTA CATARINA PARTICIPAÇÃO E INVESTIMENTOS S. A. – INVESC

COORDENADOR(ES) BANCO BRADESCO S.A.

ESCRITURADOR BANCO BRADESCO S.A.

LIQUIDANTE BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A

CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO

DATA EMISSÃO 10/11/1995

DATA VENCIMENTO 31/10/2000

VOLUME TOTAL R$ 100.000.000,00

QUANTIDADE TOTAL 10.000

EMISSÃO 1

SÉRIES ÚNICA

CLASSE NÃO CONVERSÍVEL

FORMA NOMINATIVA ESCRITURAIS

ESPÉCIE SUBORDINADA COM DIREITO A PERMUTABILIDADE

DESTINAÇÃO DOS RECURSOS Vide item “Destinação dos Recursos”

RATING N/A

CARACTERÍSTICAS DA(S) SÉRIE(S)

CÓDIGO DO ATIVO IVSC11

CÓDIGO DO ISIN BRIVSCDBS012  

DATA EMISSÃO 10/11/1995

DATA VENCIMENTO 31/10/2000

VOLUME NA DATA DE EMISSÃO R$ 100.000.000,00

VALOR NOMINAL UNITÁRIO R$ 10.000,00

REGISTRO CVM SEP/GER/DEB - 95/107

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ATUAL TJLP + 14%

EMISSORA

DENOMINAÇÃO SOCIAL SANTA CATARINA PARTICIPAÇÃO E INVESTIMENTOS S. A. – INVESC

ENDEREÇO RUA TENENTE SILVEIRA, 60 - FLORIANÓPOLIS - SC

CNPJ 00.897.864/0001-58

PAGAMENTOS EFETUADOS EM 2020 (Em Valores Unitários) 

EMITIDAS CIRCULAÇÃO TESOURARIA RESGATADAS CANCELADAS

10.000 0 0 0 0

POSIÇÃO DE ATIVOS

DATA DO PAGAMENTO AMORTIZAÇÃO JUROS

N/A N/A N/A

STATUS DO ATIVO

A PRESENTE EMISSÃO TEVE O VENCIMENTO ANTECIPADO DE TODAS AS OBRIGAÇÕES CONSTANTES DA

ESCRITURA DE EMISSÃO, DECLARADO EM 19 DE ABRIL DE 1999.

Era facultado ao Debenturista o recebimento dos dois primeiros pagamentos
anuais dos juros remuneratórios referentes à debêntures sob a forma de ações
da CELESC de propriedade da Emissora, correspondentes aos 14% de juros anuais
de cada debênture, equivalendo, cada pagamento anual, a 450 (quatrocentos e
cinquenta) ações preferenciais nominativas classe “A” e 800 (oitocentas) ações
preferenciais nominativas classe “B”.
Era devido aos Debenturistas, somente em caso de não ser exercido o direito de
permuta pelas ações da CELESC um prêmio equivalente à diferença positiva, se
houver, entre a variação da taxa ANBID acrescida de 1,5% ao ano, e da TJLP
acrescida de 14% ao ano, considerando-se para tal cálculo o período desde a
data de subscrição até o vencimento.

Em virtude da inadimplência da Emissora quanto
ao pagamento de juros vencidos em outubro de
1997 e 1998, foi declarado o vencimento
antecipado de todas as obrigações constantes da
Escritura de Emissão.

Santa Catarina Participação e Investimentos S. A. – INVESC 1ª Emissão Serie Única – IVSC11

A CETIP comunicou a este Agente Fiduciário que, em
decorrência da declaração de vencimento antecipado
das debêntures, e findo o prazo concedido à Emissora,
para regularização da situação de inadimplência, a
presente emissão foi retirada do Sistema Nacional de
Debêntures – SND. Cabe salientar que de acordo com
os registros mantidos por este Agente Fiduciário em
31 de dezembro de 2008 estavam em circulação
10.000 (dez mil) debêntures.



Declaração da Emissora

STATUS DO ATIVO

A PRESENTE EMISSÃO TEVE O VENCIMENTO ANTECIPADO DE TODAS AS OBRIGAÇÕES CONSTANTES DA ESCRITURA DE EMISSÃO, DECLARADO EM 19 DE ABRIL DE 1999.

DEMONTRAÇÕES FINANEIRAS DA EMISSORA

NÃO FOI POSSÍVEL ANALISARMOS AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA EMISSORA, TENDO EM VISTA QUE A MESMA ENCONTRA-SE EM ESTÁGIO FALIMENTAR.

ÍNDICE E LIMITES DE GARANTIAS

NÃO FOI POSSÍVEL ANALISARMOS OS ÍNDICES E LIMITES FINANCEIROS, TENDO EM VISTA QUE A EMISSORA ENCONTRA-SE EM ESTÁGIO FALIMENTAR.

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

TENDO EM VISTA QUE A EMISSORA FOI CONSTITUÍDA ATRAVÉS DA LEI ESTADUAL Nº 9.940, DE 19.05.95, PELO GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, OS RECURSOS

CAPTADOS ATRAVÉS DESTA EMISSÃO FORAM ALOCADOS EM INVESTIMENTOS PÚBLICOS NO TERRITÓRIO CATARINENSE.

RESGATE ANTECIPADO

A EMISSORA PODERIA A QUALQUER TEMPO, POR DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, PROMOVER O RESGATE ANTECIPADO, DAS DEBÊNTURES EM CIRCULAÇÃO

MEDIANTE O PAGAMENTO DO RESPECTIVO VALOR NOMINAL, ACRESCIDO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS (COM PRÊMIO SE HOUVER), DEVIDOS NA DATA DO RESGATE DANDO

PRIORIDADE AO DEBENTURISTA NO CASO DE PERMUTABILIDADE, DEVENDO PUBLICAR AVISO PRÉVIO AOS DEBENTURISTAS COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 10 (DEZ) DIAS DO

EVENTO. O RESGATE PODERIA SER TOTAL OU PARCIAL, NESTE CASO MEDIANTE SORTEIO.

ASSIM, NA QUALIDADE DE AGENTE FIDUCIÁRIO E TENDO EM VISTA QUE A FALÊNCIA DA EMISSORA SE ENCONTRA NA FASE DE ARRECADAÇÃO DOS BENS, RAZÃO PELA QUAL O 
ATIVO E PASSIVO DA MASSA AINDA NÃO FORAM DETERMINADOS, E POR TRATAR-SE A EMISSÃO DE CRÉDITO COM PRIVILÉGIOS GERAIS, NA QUALIDADE DE AGENTE 
FIDUCIÁRIO, CONSIDERAMOS DE DIFÍCIL REALIZAÇÃO O CRÉDITO TOTAL DAS DEBÊNTURES EM QUESTÃO.

POR FIM, INFORMAMOS QUE EM VIRTUDE DO ESTÁGIO FALIMENTAR DA EMISSORA, NENHUMA ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA FOI REALIZADA NO EXERCÍCIO DE 2020. 

DURANTE O ANO DE 2020 NÃO FORAM REALIZADAS ASSEMBLEIAS GERAIS DE DEBENTURISTAS.
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Alterações Estatutárias e Informações Relevantes - Histórico dos Atos Processuais:
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HISTÓRICO DOS ATOS PROCESSUAIS

TENDO EM VISTA O DESCUMPRIMENTO DA EMISSORA, QUANTO AO PAGAMENTO DA PARCELA DE JUROS
VENCIDA EM 31 DE OUTUBRO DE 1997, E APÓS UMA SÉRIE DE TRATATIVAS DESENVOLVIDAS PELO AGENTE
FIDUCIÁRIO E A COMUNHÃO DE DEBENTURISTAS COM A EMISSORA, SEM QUE, CONTUDO SE OBTIVESSE UMA
SOLUÇÃO VIÁVEL PARA O PAGAMENTO, PERSISTINDO A INADIMPLÊNCIA, O AGENTE FIDUCIÁRIO DECLAROU O
VENCIMENTO ANTECIPADO DAS DEBÊNTURES EM 19 DE ABRIL DE 1999, COM FUNDAMENTO NO ITEM 5, ALÍNEA
“A” DA SEÇÃO V, DA ESCRITURA DE EMISSÃO, TENDO CONTRATO O ESCRITÓRIO LEVY & SALOMÃO ADVOGADOS
(“LEVY & SALOMÃO”), CONFORME DECISÃO DA COMUNHÃO DE DEBENTURISTAS.

AÇÃO DE EXECUÇÃO

AUTOS Nº 023.00.005707-2

2ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS – ESTADO DE SANTA CATARINA

POSSIBILIDADE DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO: MÉDIA

A AÇÃO DE EXECUÇÃO FOI AJUIZADA EM FACE DA EMISSORA EM 16 DE FEVEREIRO DE 2000, DANDO-SE AO VALOR
DA CAUSA O MONTANTE DE R$ 274.801.700,00. APÓS A EXPEDIÇÃO E CUMPRIMENTO DO MANDADO DE CITAÇÃO
OCORREU A PENHORA DAS AÇÕES DE EMISSÃO DAS CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. (CELESC) DE
PROPRIEDADE DA EXECUTADA, ISTO É, A PENHORA DE: (A) 91.033.953 AÇÕES ORDINÁRIAS NOMINATIVAS (ON); E
(B) 12.508.762 AÇÕES PREFERENCIAIS NOMINATIVAS CLASSE B (PNB).

EM 13 DE JUNHO DE 2000, O LEVY & SALOMÃO REQUEREU A PENHORA DOS DIVIDENDOS QUE A CENTRAIS
ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A (CELESC) CONCEDERIA A EXECUTADA, RELATIVO AO EXERCÍCIO DE 1999, O
QUAL FOI DEFERIDO. NA DATA DE 03 DE JULHO DE 2000 A CELESC PROTOCOLOU PETIÇÃO APRESENTANDO GUIA
DE DEPÓSITO DA QUANTIA DE R$48.376,44, EM CONTA CORRENTE VINCULADA AO JUÍZO.

EM 07 DE JUNHO DE 2001 O LEVY & SALOMÃO REQUEREU EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE INTIMAÇÃO À CELESC,
PARA A EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO DOS DIVIDENDOS DEVIDOS À EMISSORA, REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2000.
O MANDADO DE REFORÇO DE PENHORA FOI CUMPRIDO, TENDO-SE PENHORADO A QUANTIA DE R$130.025,43,
COM A EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO EM 02 DE JULHO DE 2001.

TENDO EM VISTA A INSUFICIÊNCIA DE BENS PENHORADOS A GARANTIR A TOTALIDADE DO DÉBITO EXEQUENDO,
BEM COMO A REALIZAÇÃO EM 28 DE ABRIL DE 2004 DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA CELESC, NA QUAL FOI
DELIBERADA A DISTRIBUIÇÃO DE R$27,99 MILHÕES DE REAIS SOB A FORMA DE JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO
PARA OS ACIONISTAS DAQUELA SOCIEDADE, O LEVY & SALOMÃO REQUEREU A PENHORA DA PARCELA DESSE
MONTANTE REFERENTE AS AÇÕES DE PROPRIEDADE DA INVESC, A FIM DE REFORÇAR A GARANTIA DE
PAGAMENTO DO VALOR DEVIDO.

O PEDIDO FOI PRONTAMENTE ATENDIDO PELO DESEMBARGADOR RELATOR TRINDADE DOS SANTOS, DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, DETERMINANDO-SE A EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE
REFORÇO DE PENHORA E A INTIMAÇÃO DA INVESC A CERCA DA PENHORA REALIZADA. EM CUMPRIMENTO AO
MANDADO DE REFORÇO DE PENHORA EXPEDIDO, A CELESC DEPOSITOU EM CONTA VINCULADA AO JUÍZO A
QUANTIA DE R$3.050.910,09.

A EXECUÇÃO SE ENCONTRAVA SUSPENSA POR FORÇA DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO (VIDE ABAIXO).
NO ENTANTO, FOI DADO PROVIMENTO À APELAÇÃO POR NÓS INTERPOSTA NOS AUTOS DOS EMBARGOS.

DIANTE DISSO, APESAR DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL PELA EMBARGANTE-EXECUTADA, O 3° VICE-
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA DETERMINOU O DESAPENSAMENTO DOS
AUTOS DA AÇÃO DE EXECUÇÃO, BEM COMO SUA REMESSA À VARA DE ORIGEM PARA PROSSEGUIMENTO DO
FEITO (JÁ QUE O RECURSO ESPECIAL NÃO TEM EFEITO SUSPENSIVO).

EM 18 DE OUTUBRO DE 2005, AS PARTES FORAM INTIMADAS PARA SE MANIFESTAREM SOBRE O RETORNO DOS
AUTOS À PRIMEIRA INSTÂNCIA. EM 3 DE NOVEMBRO DE 2005, PROTOCOLAMOS PETIÇÃO REQUERENDO A
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO POR 30 (TRINTA) DIAS, EM VISTA DA MINUTA DO TERMO DE ACORDO PROPOSTO PELA
EMISSORA. EM 1º DE FEVEREIRO DE 2006 O JUIZ DEFERIU O PEDIDO, SUSPENDENDO O PROCESSO POR 30 DIAS.

O REPRESENTANTE DA EMISSORA PROTOCOLOU EM 22 DE MAIO DE 2006 PETIÇÃO REQUERENDO O
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO, COM O LEVANTAMENTO DAS QUANTIAS PENHORADAS E A DESIGNAÇÃO DE
DATA PARA A ALIENAÇÃO DAS AÇÕES PENHORADAS EM BOLSA. DIA 09 DE JANEIRO DE 2007 FOI DEFERIDO O
PEDIDO DE LEVANTAMENTO FORMULADO PELA EMISSORA E EXPEDIDO EM 16 DE JANEIRO DE 2007 O ALVARÁ DE
LEVANTAMENTO DE PARTE DO DINHEIRO EQUIVALENTE A R$ 296.396,19 QUE POSTERIORMENTE FOI RATEADO
ENTRE OS DEBENTURISTAS.

A OUTRA PARTE DO VALOR PENHORADO ENCONTRAVA-SE EM CONTA JUDICIAL VINCULADA AOS EMBARGOS À
EXECUÇÃO QUE FOI LEVANTADA E RATEADA ENTRE OS DEBENTURISTAS.

FORAM PROTOCOLADAS DUAS PETIÇÕES, UMA REQUERENDO A PENHORA DOS DIVIDENDOS DEVIDOS POR
CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA SA. À EXECUTADA RELATIVAMENTE AO ANO DE 2006 E OUTRA
REQUERENDO A ADJUDICAÇÃO DAS AÇÕES DAQUELA PRIMEIRA EMPRESA DETIDAS PELA EXECUTADA. OS
REQUERIMENTOS FORAM DEFERIDOS EM 10 DE MAIO DE 2007. A CARTA DE ADJUDICAÇÃO FOI RETIRADA E
AGUARDAMOS O CUMPRIMENTO DO MANDADO DE PENHORA DOS DIVIDENDOS.

A INVESC INTERPÔS EM 29/05/2007 RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO PLEITEANDO A DECLARAÇÃO DE
NULIDADE DA DECISÃO QUE DETERMINOU A EXPEDIÇÃO DA CARTA DE ADJUDICAÇÃO ALEGANDO QUE A) NÃO
TERIA SIDO INTIMADA DO SEU TEOR, O QUE TERIA LHE TOLHIDO A POSSIBILIDADE DE REMIR A DÍVIDA; E B) NÃO
SERIA POSSÍVEL A ADJUDICAÇÃO DA TOTALIDADE DAS AÇÕES PENHORADAS, PORQUE ALGUNS DEBENTURISTAS
TERIAM OU ESTARIAM NEGOCIANDO DIRETAMENTE O RECEBIMENTO DO SEU CRÉDITO. O EFEITO SUSPENSIVO
REQUERIDO PELA AGRAVANTE FOI NEGADO, DE MODO QUE PERMANECE PLENAMENTE EFICAZ A DECISÃO QUE
DEFERIU A ADJUDICAÇÃO DAS AÇÕES PENHORADAS PELA AGRAVADA. EM 18 DE JUNHO DE 2007, FORAM
PROTOCOLADAS AS CONTRARRAZÕES. EM 03 DE DEZEMBRO DE 2008, O RELATOR DECLAROU-SE IMPEDIDO E
DETERMINOU A REDISTRIBUIÇÃO DO FEITO PARA OUTRO INTEGRANTE DA CÂMARA. O RECURSO FOI
REDISTRIBUÍDO AO DES. JORGE LUIZ DE BORBA E SE AGUARDA A DESIGNAÇÃO DE DATA PARA JULGAMENTO DO
RECURSO. O NÚMERO DO AGRAVO É 2007.021143-9.

SEGUE ABAIXO QUADRO DEMONSTRATIVO DAS AÇÕES ADJUDICADAS, DOS SEUS PROVENTOS E JUROS SOBRE
CAPITAL PRÓPRIO RECEBIDOS EM 12/2007 QUE FORAM TRANSFERIDOS AOS DEBENTURISTAS QUE SE
MANIFESTARAM FAVORAVELMENTE AO RECEBIMENTO, BEM COMO OS PROVENTOS DESSAS AÇÕES ENQUANTO
PENHORADAS, REPASSADOS EM 03/2007 E 05/2007.

EM 26 DE AGOSTO DE 2009, O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA DEU PARCIAL PROVIMENTO AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO 2007.021143-9 "PARA CASSAR A DECISÃO RECORRIDA NA PARTE EM QUE
DETERMINOU A EXPEDIÇÃO DA CARTA DE ADJUDICAÇÃO".

EM RAZÃO DISSO, FORAM APRESENTADOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, OS QUAIS FORAM REJEITADOS EM
JULGAMENTO REALIZADO EM 19 DE OUTUBRO DE 2009.

EM 7 DE DEZEMBRO DE 2009, FORAM INTERPOSTOS RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO EM FACE DO
ACÓRDÃO, PLEITEANDO A REFORMA DO ACÓRDÃO PARA MANUTENÇÃO DA ADJUDICAÇÃO REALIZADA. NO
MOMENTO, AGUARDA-SE A INTIMAÇÃO DA INVESC PARA APRESENTAR CONTRARRAZÕES AOS RECURSOS.

EM 1º DE SETEMBRO DE 2009 FOI PROFERIDA DECISÃO INDEFERINDO PEDIDO DE PENHORA ON-LINE E DE
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL SOLICITANDO DECLARAÇÕES DE RENDIMENTOS DA
EXECUTADA, A FIM DE SEREM LOCALIZADOS BENS PASSÍVEIS DE CONSTRIÇÃO. ALÉM DISSO, A DECISÃO
DETERMINOU A APRESENTAÇÃO DE NOVO CÁLCULO ATUALIZADO DA DÍVIDA E DETERMINOU QUE SEJA
AGUARDADO O TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2007.021143-9 ANTES DE
SER DETERMINADA A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS PARA CANCELAMENTO DA ADJUDICAÇÃO DAS AÇÕES.

INVESC INTERPÔS AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA A DECISÃO ACIMA, PLEITEANDO A IMEDIATA REVERSÃO
DA ADJUDICAÇÃO DAS AÇÕES, AO QUAL FOI NEGADO SEGUIMENTO.

APÓS O INSUCESSO NO AGRAVO ACIMA MENCIONADO, A INVESC PROTOCOLOU NOVA PETIÇÃO, PEDINDO UMA
VEZ MAIS A IMEDIATA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS PARA FORMALIZAR A ANULAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO.

AO ANALISAR ESSE PEDIDO, A MM. JUÍZA SUBSTITUTA TAYNARA GOESSEL, SUBSTITUINDO A MM. JUÍZA VÂNIA
PETERMANN RAMOS DE MELLO, EM FÉRIAS, ENTENDEU POR BEM DEFERIR O PEDIDO, NOS SEGUINTES TERMOS:
“COM RELAÇÃO AO PEDIDO FORMULADO PELA EXECUTADA, PARA EXPEDIÇÃO IMEDIATA DE OFÍCIOS, TENHO QUE
ESTE MERECE ACOLHIMENTO, PORQUANTO, NA DICÇÃO DO ART. 542, § 2º, DO CPC, OS RECURSOS ESPECIAL E
EXTRAORDINÁRIOS INTERPOSTOS NÃO POSSUEM O CONDÃO DE SUSPENDER A DECISÃO PROFERIDA PELO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2007.021143-9, EIS QUE TAIS RECURSOS SÃO RECEBIDOS
APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO. QUANDO DO DESPACHO DE FLS. 473/476, AINDA ESTAVA PENDENTE DE
JULGAMENTO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTERPOSTOS EM FACE DA DECISÃO QUE ORA SE PRETENDE FAZER
CUMPRIR. CONTUDO, TAL SITUAÇÃO NÃO MAIS SE FAZ PRESENTE, JÁ QUE O RECURSO FOI DEVIDAMENTE
JULGADO. LOGO, NÃO VISUALIZO RAZÃO PARA DEIXAR DE DETERMINAR O IMEDIATO CUMPRIMENTO DA DECISÃO
PROFERIDA PELO ÓRGÃO AD QUEM.” (GRIFOS NOSSOS)

A DECISÃO ACIMA FOI OBJETO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, UMA VEZ QUE FOI OBSCURA E CONTRADITÓRIA
AO REVERTER A DECISÃO DE FLS. 473/476 DOS AUTOS DA EXECUÇÃO, PRESSUPONDO NELA UM ENTENDIMENTO
DIVERSO DAQUELE EFETIVAMENTE ADOTADO. CONTUDO, OS EMBARGOS NÃO FORAM ACOLHIDOS.

DIANTE DISSO, FORAM INTERPOSTOS NOVO AGRAVO DE INSTRUMENTO (2010.000373-9), AO QUAL FOI DADO
EFEITO SUSPENSIVO PARA OBSTAR QUAISQUER ATOS TENDENTES AO CANCELAMENTO DA ADJUDICAÇÃO.

POSTERIORMENTE, EM 2 DE MARÇO DE 2010, A MM. JUÍZA TITULAR DA VARA, ANALISANDO A PETIÇÃO DO
ARTIGO 526 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, EXERCEU JUÍZO DE RETRATAÇÃO, DECIDINDO QUE:

AÇÕES  ADJUDICADAS – CELESC QUANTIDADE VALOR R$ TOTAL R$
AÇÕES ORDINÁRIAS NOMINATIVAS (ON) - CLSC 3 4.551.897 R$ 39,00 177.523.983,00

AÇÕES PREFERENCIAIS NOMINATIVAS CLASSE B (PNB) -

CLSC 6
625.438 R$ 39,00 24.392.082,00

PROVENTOS ORIUNDOS DAS AÇÕES ENQUANTO PENHORADAS (MARÇO E MAIO DE 2007) 4.180.512,07

PROVENTOS ORIUNDOS DAS AÇÕES ENQUANTO ADJUDICADAS (DEZEMBRO DE 2007) 2.157.828,83

JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO (DEZEMBRO DE 2007) 7.644.273,36
TOTAL 215.898.679,26



Alterações Estatutárias e Informações Relevantes - Histórico dos Atos Processuais:
“OBSERVO QUE, DIVERSAMENTE DO QUE DISSE, EM DATA ANTERIOR, PELO QUE HAVIA COMPREENDIDO DA
CERTIDÃO DA DECISÃO DO TJSC (FL. 472), A ADJUDICAÇÃO NÃO FOI REVERTIDA À RAIA DA NULIDADE: O AGRAVO
QUE A ATACAVA (ESTE INTERPOSTO PELO DEVEDOR) RESTOU CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE PARA DETERMINAR
A CASSAÇÃO DA CARTA DE ADJUDICAÇÃO, PROPICIANDO A LAVRATURA DO AUTO ADJUDICATÓRIO. ENTREMENTES
TAL CONSTATAÇÃO, VEM ELA MAIS AINDA AO ENCONTRO DO QUE DECIDI IMUTAVELMENTE PARA AS PARTES
(HOUVE AGRAVO DE INSTRUMENTO PELA PARTE DEVEDORA NÃO RECEBIDO), NO SENTIDO DE OBSTAR A
TRANSFERÊNCIA DAS AÇÕES PARA A TITULARIDADE DESTA ÚLTIMA. SOMO A ISTO, AS RAZÕES DO DOUTO RELATOR
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO POR ÚLTIMO INTERPOSTO, PARA CONVALIDAR A DECISÃO DE FLS. 473/6
(TRANSITADA EM JULGADO PARA AS PARTES, REPITO) E TORNAR SEM EFEITO A ORDEM DE TRANSFERÊNCIA DAS
AÇÕES PARA O DEVEDOR. FRISO QUE AS AÇÕES SÃO A ÚNICA GARANTIA DESTA AÇÃO E QUE A LIBERAÇÃO DELAS NO
MERCADO FINANCEIRO ABERTO SERIA JOGAR AO VENTO A CONSTRIÇÃO QUE PREVINE A SATISFAÇÃO DA
OBRIGAÇÃO ALICERÇADA NA EXORDIAL. NENHUMA DECISÃO ATÉ AQUI RETOCOU - BOM RECORDAR - A PENHORA
DOS BENS DADOS EM GARANTIA NO CONTRATO QUE LANÇOU AS DEBÊNTURES NO MERCADO.

ANTE O EXPOSTO DETERMINO QUE SE OFICIE O DOUTO RELATOR DO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM ANÁLISE
INFORMANDO QUE HOUVE RETRATAÇÃO PLENA DA DECISÃO OBJURGADA PELO AQUI CREDOR.

AINDA, DETERMINO O CUMPRIMENTO DA ORDEM DO E. TJSC NO AGRAVO DO DEVEDOR EM QUE FOI OBJETO A
ADJUDICAÇÃO, A SABER, QUE SEJA LAVRADO O AUTO DE ADJUDICAÇÃO, POSSIBILITANDO-SE O PEDIDO DE REMIÇÃO
OU OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS.”

EM 8 DE MARÇO DE 2010, FOI LAVRADO DO AUTO DE ADJUDICAÇÃO.

EM 15 DE MARÇO DE 2010, AS PARTES FORAM INTIMADAS PARA COMPARECER EM CARTÓRIO PARA ASSINATURA
DO AUTO DE ADJUDICAÇÃO. TENDO EM VISTA QUE A INVESC NÃO COMPARECEU PARA ASSINAR O AUTO, ELA SERÁ
INTIMADA POR MEIO DE MANDADO A SER CUMPRIDO POR OFICIAL DE JUSTIÇA.

EM 26 DE ABRIL DE 2010, O ESTADO DE SANTA CATARINA APRESENTOU PETIÇÃO REQUERENDO SEU INGRESSO NOS
AUTOS COMO ASSISTENTE LITISCONSORCIAL. APRESENTAMOS PETIÇÃO REQUERENDO O INDEFERIMENTO DESSE
PEDIDO EM 21 DE JUNHO DE 2010.

O PEDIDO DE INTERVENÇÃO DO ESTADO FOI INDEFERIDO EM DECISÃO PUBLICADA EM 1º DE JULHO DE 2010. EM 19
DE AGOSTO DE 2010, FORAM APRESENTADOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PELO ESTADO DE SANTA CATARINA. OS
AUTOS FORAM REMETIDOS À CONCLUSÃO PARA ANÁLISE DESSES EMBARGOS EM 1º DE SETEMBRO DE 2010.

EM 21 DE AGOSTO DE 2019, FOI PROFERIDA DECISÃO DECLINANDO A COMPETÊNCIA PARA VARA DE FAZENDA
PÚBLICA, TENDO A EXECUÇÃO SIDO REDISTRIBUÍDA PARA A 3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, SENDO QUE FOI
PETICIONADO NOVO PEDIDO DE PENHORA ON-LINE EM 15 DE SETEMBRO DE 2020, O QUAL AGUARDA APRECIAÇÃO.

EMBARGOS À ADJUDICAÇÃO

NÚMERO: 023.10.019486-1

EMBARGANTE: SANTA CATARINA PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. – INVESC

EMBARGADA: PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A.

2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS, ESTADO DE SANTA CATARINA

NOSSA PASTA: 0869/4505

OBJETO: DESCONSTITUIÇÃO DA ADJUDICAÇÃO DAS AÇÕES DA CELESC

DATA INICIAL: 9 DE MARÇO DE 2000

POSSIBILIDADE DE ÊXITO: POSSÍVEL

SITUAÇÃO ATUAL:

APÓS A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS À ADJUDICAÇÃO EM 30 DE ABRIL DE 2010, OS AUTOS
FORAM REMETIDOS À CONCLUSÃO EM 2 DE JUNHO DE 2010. AGUARDAMOS ATUALMENTE A DEVOLUÇÃO DOS
AUTOS EM CARTÓRIO E NOSSA INTIMAÇÃO PARA NOS MANIFESTARMOS SOBRE OS EMBARGOS

EM 5 DE MAIO DE 2011, FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISÃO: “EM EXAME DETIDO DOS AUTOS OBSERVO A
MANIFESTAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA QUE REQUER A ADMISSÃO DO MESMO COMO ASSISTENTE
LITISCONSORCIAL E O DESLOCAMENTO DA PRESENTE DEMANDA PARA A UNIDADE DA FAZENDA PÚBLICA. DESTARTE,
INTIMEM-SE AS PARTES PARA QUE SE MANIFESTEM NESTA OPORTUNIDADE. CERTIFICADA A INÉRCIA, PROSSIGA-SE

COM A SEGUINTE DECISÃO: "COMO É SABIDO, A

COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÕES QUE ENVOLVAM O ESTADO DE SANTA CATARINA É DA
COMPETÊNCIA DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA. EXTRAI-SE DO CÓDIGO DE DIVISÃO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO
ESTADO DE SANTA CATARINA. ART. 99 - COMPETE-LHE COMO JUIZ DOS FEITOS DA FAZENDA: I - PROCESSAR E
JULGAR: A) AS EXECUÇÕES FISCAIS DE QUALQUER ORIGEM E NATUREZA; B) DESAPROPRIAÇÕES POR UTILIDADE
PÚBLICA OU INTERESSE SOCIAL DECRETADAS PELAS FAZENDAS ESTADUAL E MUNICIPAL; C) CAUSAS EM QUE AS
FAZENDAS ESTADUAL OU MUNICIPAL E AS AUTARQUIAS ESTADUAIS OU MUNICIPAIS FOREM INTERESSADAS, COMO
AUTORAS OU RÉS, ASSISTENTES OU OPOENTES, E AS QUE FOREM DEPENDENTES, PREVENTIVAS OU
ASSECURATÓRIAS; D) AS CAUSAS REFERIDAS NO ART. 125, 3, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; E) OS MANDADOS DE
SEGURANÇA E AS AÇÕES POPULARES CONTRA ATO DE AUTORIDADE ESTADUAL OU MUNICIPAL, OU COMO TAIS
CONSIDERADAS, RESSALVADOS OS CASOS DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL; F) JUSTIFICAÇÕES
DESTINADAS A SERVIR DE PROVA JUNTO ÀS

REPARTIÇÕES OU AUTARQUIAS ESTADUAIS OU MUNICIPAIS, ASSIM COMO PROTESTOS, NOTIFICAÇÕES E
INTERPELAÇÕES CONTRA ELAS PROMOVIDAS; G) ESPECIALIZAÇÃO DE HIPOTECA LEGAL, NO PROCESSO DE FIANÇA
DOS EXATORES DA FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO OU MUNICÍPIOS; II - EXPEDIR INSTRUÇÕES PARA A PRONTA
EXECUÇÃO NAS CAUSAS FISCAIS, DAS DILIGÊNCIAS POR ELE ORDENADAS, NOTADAMENTE PARA O CUMPRIMENTO
DOS MANDADOS E RECOLHIMENTO DE VALORES RECEBIDOS PELOS ESCRIVÃES E OFICIAIS DE JUSTIÇA. CUIDA-SE DE
COMPETÊNCIA ABSOLUTA, A SER RECONHECIDA EM QUALQUER TEMPO E GRAU DE JURISDIÇÃO. ANTE O EXPOSTO,
EX VI DO ART. 113 DO CPC, DECLINO A COMPETÊNCIA À VARA DA FAZENDA DESTA COMARCA PARA CONHECER E
JULGAR ESTE FEITO. DÊ-SE BAIXA.”

DIANTE DISSO, APRESENTAMOS EM 13 DE MAIO DE 2011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, A FIM DE ESCLARECER QUE
NÃO EXISTE FUNDAMENTO PARA A REMESSA DOS AUTOS PARA UMA DAS VARAS DA FAZENDA PÚBLICA.
APRESENTAMOS NESSA MESMA DATA NOSSA MANIFESTAÇÃO SOBRE OS EMBARGOS À ADJUDICAÇÃO.

EM DECISÃO PUBLICADA EM 13 DE AGOSTO DE 2012, OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO FORAM REJEITADOS. DIANTE
DISSO, INTERPUSEMOS AGRAVO DE INSTRUMENTO E APÓS LONGA BATALHA JURÍDICA O ESTADO DE SANTA
CATARINA INGRESSOU NO FEITO (STJ, RECURSO N. 2012.081699-8), SENDO INCLUSIVE APLICADO MULTA DE 1%
SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CAUSA, SENDO QUE POR DETERMINAÇÃO DOS DEBENTURISTAS, RECEBIDA EM 12
DE FEVEREIRO DE 2016, A PLANNER NÃO INTERPÔS RECURSO EXTRAORDINÁRIO OU OPÔS NOVOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. DECIDIU-SE TAMBÉM PELA NÃO IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. EM RAZÃO DISSO, O
AGRAVO FOI ARQUIVADO.

ASSIM, HOUVE DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR OS EMBARGOS À ADJUDICAÇÃO A UMA DAS
VARAS DA FAZENDA PÚBLICA, O QUAL FOI DISTRIBUÍDO PARA 3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E TOMBADO SOB Nº
0019486-10.2010.8.24.0023, POSTERIORMENTE, OS EMBARGOS À ADJUDICAÇÃO FORAM REDISTRIBUÍDOS EM 29 DE
JUNHO DE 2018 À 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, SENDO PROLATADA SENTENÇA JULGANDO IMPROCEDENTES OS
EMBARGOS À ADJUDICAÇÃO. ASSIM, O ESTADO DE SANTA CATARINA OPÔS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE
DA SENTENÇA EM 15 DE JULHO DE 2019. EM 16 DE AGOSTO, OS EMBARGOS FORAM REJEITADOS COM A APLICAÇÃO
DE MULTA DE 2% SOBRE O VALOR DA CAUSA POR TEREM SIDO CONSIDERADOS PROTELATÓRIOS. INVESC E ESTADO
INTERPUSERAM RECURSO DE APELAÇÃO EM 19 DE SETEMBRO DE 2019, SENDO APRESENTADO CONTRARRAZÕES EM
31 DE OUTUBRO DE 2019. AGUARDAMOS ATUALMENTE O JULGAMENTO DA APELAÇÃO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO

AUTOS Nº 023.00.010838-6

2ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS – ESTADO DE SANTA CATARINA

POSSIBILIDADE DE ÊXITO: CERTA (DECISÃO FAVORÁVEL À EMBARGADA TRANSITADA EM JUÍZO)

EM 09 DE MARÇO DE 2000, POR INTERMÉDIO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, A EMISSORA OPÔS
EMBARGOS À EXECUÇÃO, O QUAL FOI IMPUGNADO EM 28 DE ABRIL DE 2000.

REALIZADA AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO EM 24 DE ABRIL DE 2001, RESULTANDO INFRUTÍFERA A
CONCILIAÇÃO ENTRE AS PARTES.

EM 12 DE DEZEMBRO DE 2001 FOI PROFERIDA SENTENÇA JULGANDO PROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO. OS
REPRESENTANTES JUDICIAIS DA COMUNHÃO DE DEBENTURISTAS APRESENTARAM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO,
SOLICITANDO AO JUIZ QUE SE PRONUNCIASSE SOBRE AS ALEGAÇÕES APRESENTADAS PELOS MESMOS QUE NÃO
FORAM APRECIADAS NA SENTENÇA, E, CONSEQUENTEMENTE REFORMASSE ESTA ÚLTIMA, DE MODO A JULGAR
IMPROCEDENTES OS EMBARGOS A EXECUÇÃO. OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO FORAM REJEITADOS, ATRAVÉS DE
SENTENÇA PROFERIDA EM 20 DE NOVEMBRO DE 2002.

OS REPRESENTANTES JUDICIAIS DA COMUNHÃO DE DEBENTURISTAS INTERPUSERAM RECURSO DE APELAÇÃO
CONTRA A SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE OS EMBARGOS À EXECUÇÃO. EM 27 DE FEVEREIRO DE 2003,
PUBLICADO DESPACHO QUE RECEBEU O RECURSO DE APELAÇÃO E DETERMINOU A APRESENTAÇÃO DE
CONTRARRAZÕES PELA PARTE CONTRÁRIA. AS CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO DA EMISSORA FORAM
PROTOCOLIZADAS EM 14 DE MARÇO DE 2003.

O PROCESSO FOI DISTRIBUÍDO À 3ª CÂMARA DE DIREITO CIVIL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, TENDO RECEBIDO O Nº 2003.006237-8. O ACÓRDÃO FOI PROFERIDO EM 15 DE DEZEMBRO DE 2003 NÃO
CONHECENDO DO RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO E DETERMINANDO A SUA REDISTRIBUIÇÃO PARA UMA DAS
CÂMARAS DE DIREITO COMERCIAL. O RECURSO FOI DISTRIBUÍDO AO DESEMBARGADOR TRINDADE DOS SANTOS.

EM 27 DE AGOSTO DE 2004, FOI DADO PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO POR NÓS INTERPOSTO, VISANDO À
REFORMA DA SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO OPOSTOS PELA PARTE
CONTRÁRIA. NO DIA 27 DE SETEMBRO DE 2004 FORAM OPOSTOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO POR NÓS E PELA
PARTE CONTRÁRIA, AOS QUAIS FOI NEGADO PROVIMENTO EM JULGAMENTO REALIZADO EM 31 DE MARÇO DE 2005.

DIANTE DISSO, A PARTE CONTRÁRIA INTERPÔS RECURSO ESPECIAL EM 2 DE JUNHO DE 2005. EM 13 DE JULHO DE
2005, APRESENTAMOS NOSSAS CONTRARRAZÕES, E INTERPUSEMOS RECURSO ESPECIAL ADESIVO. A DECISÃO
REFERENTE AO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DE AMBOS OS RECURSOS ESPECIAIS OCORREU EM 23 DE NOVEMBRO DE
2006, QUANDO O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NÃO CONHECEU O RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA
EMISSORA E EM 11 DE DEZEMBRO DE 2006 CERTIFICOU O TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE NOS FOI
FAVORÁVEL.

EM MAIO DE 2007 FOI OBTIDA A LIBERAÇÃO DA PARCELA DOS DIVIDENDOS DEPOSITADOS EM JUÍZO VINCULADA
AOS EMBARGOS, BEM COMO O SEU LEVANTAMENTO, TOTALIZANDO R$ 3.884.115,88 QUE FOI RATEADO ENTRE OS
DEBENTURISTAS. OS AUTOS FORAM REPENSADOS AOS DA EXECUÇÃO E NÃO HÁ MAIS ANDAMENTOS, TENDO EM
VISTA O TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO, REFORMANDO A
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU QUE HAVIA JULGADO PROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO DA INVESC.

EM SETEMBRO DE 2009 FOI PROFERIDA DECISÃO INDEFERINDO PEDIDO DA INVESC DE REMESSA DOS AUTOS AO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA PARA QUE ELE RECONHEÇA A NULIDADE DO ACÓRDÃO QUE REJEITOU OS
EMBARGOS À EXECUÇÃO DA INVESC, TENDO A MM. JUÍZA CORRETAMENTE CONCLUÍDO QUE O ACÓRDÃO
TRANSITOU EM JULGADO E O PEDIDO FORMULADO PELA INVESC NÃO POSSUI FUNDAMENTO LEGAL.

DESDE ENTÃO NÃO HOUVE MAIS ANDAMENTOS NOS AUTOS DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, OS QUAIS FORAM
ARQUIVADOS EM 11 DE NOVEMBRO DE 2009.
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Alterações Estatutárias e Informações Relevantes - Histórico dos Atos Processuais:
AGRAVO DE INSTRUMENTO (2007.021143-9)

POSSIBILIDADE DE ÊXITO: POSSÍVEL

AGRAVANTE: SANTA CATARINA PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. – INVESC

AGRAVADA: PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A.

CÂMARA CIVIL ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

OBJETO: REFORMA DA DECISÃO QUE DEFERIU A ADJUDICAÇÃO DAS AÇÕES DETIDAS PELA
AGRAVANTE EM CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A.

SITUAÇÃO ATUAL:

EM 26 DE AGOSTO DE 2009, O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA DEU PARCIAL
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO “PARA CASSAR A DECISÃO RECORRIDA NA
PARTE EM QUE DETERMINOU A EXPEDIÇÃO DA CARTA DE ADJUDICAÇÃO”

FOI APRESENTADO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, OS QUAIS FORAM REJEITADOS EM
JULGAMENTO REALIZADO EM 19 DE OUTUBRO DE 2009.

EM 07 DE DEZEMBRO DE 2009, INTERPOSTO RECURSO ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO EM
FACE DO ACÓRDÃO, PLEITEANDO A REFORMA DO ACÓRDÃO PARA MANUTENÇÃO DA
ADJUDICAÇÃO REALIZADA. NO MOMENTO, AGUARDAMOS A INTIMAÇÃO DA INVESC
PARA APRESENTAR CONTRARRAZÕES AOS RECURSOS.

EM 28 DE MAIO DE 2010, FOI PROTOCOLADO PETIÇÃO REQUERENDO A REDISTRIBUIÇÃO
DOS RECURSOS, UMA VEZ QUE O DESEMBARGADOR QUE ANALISARÁ A ADMISSIBILIDADE
DOS RECURSOS É O MESMO QUE SENTENCIOU OS EMBARGOS À EXECUÇÃO OPOSTOS
PELA INVESC NO PASSADO.

O PEDIDO DE REDISTRIBUIÇÃO FOI INDEFERIDO EM 17 DE JUNHO DE 2010, TENDO O
DESEMBARGADOR MONTEIRO ROCHA ENTENDIDO PELA AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO E
DETERMINADO O RECOLHIMENTO DO PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS DO
RECURSO MEDIANTE GUIA DE RECOLHIMENTO JUDICIAL.

FOI APRESENTADO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DESSA DECISÃO EM 22 DE
JUNHO DE 2010, A FIM DE (I) ESCLARECER QUE O RECOLHIMENTO DAS CUSTAS DE PORTE
E REMESSA DOS AUTOS ESTÁ CORRETO E, PARA EVITAR MAIORES PREJUÍZOS À PLANNER,
JUNTAR NOVA GUIA DE RECOLHIMENTO NOS TERMOS DA DECISÃO; E (II) ESCLARECER
QUE A JURISPRUDÊNCIA DO STJ RECONHECE A EXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO EM CASOS
COMO O PRESENTE. AGUARDAMOS ATUALMENTE ANÁLISE DESSES EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.

EM 14 DE JUNHO DE 2011, FORAM PROFERIDAS DECISÕES SOBRE OS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO E SOBRE A ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO.

OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO FORAM REJEITADOS, TENDO O DESEMBARGADOR 3º
VICE- PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA CONCLUÍDO PELA
AUSÊNCIA DE QUALQUER IMPEDIMENTO NO CASO.

QUANTO AOS RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO, FORAM PROFERIDAS DECISÕES
ADMITINDO O PRIMEIRO E NEGANDO SEGUIMENTO AO SEGUNDO, POR ENTENDER QUE
AS QUESTÕES CONSTITUCIONAIS DEBATIDAS NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO TERIAM
SIDO VIOLADAS APENAS DE FORMA REFLEXA, O QUE NÃO AUTORIZARIA A INTERPOSIÇÃO
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

EM RAZÃO DA INADMISSÃO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, INTERPUSEMOS AGRAVO
CONTRA ESSA DECISÃO EM 22 DE JUNHO DE 2011, O QUAL DEPOIS DE LONGO PERÍODO
DE AGUARDO, O MINISTRO RELATÓRIO LUIS FELIOE SALOMÃO, DEU PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO EM 07 DE NOVEMBRO DE 2019, , EM SÍNTESE, MANTIVERAM
O ENTENDIMENTO DE QUE A PRÉVIA LAVRATURA DO AUTO DE ADJUDICAÇÃO SERIA
REQUISITO INDISPENSÁVEL. CONTUDO, DERAM PROVIMENTO EM PARTE PARA DESTACAR
QUE (I) SE TRATA DE NULIDADE RELATIVA PASSÍVEL DE SER SANADA; E (II) NO PLANO DA
EFICÁCIA, A ADJUDICAÇÃO PRODUZIU EFEITOS, DE MODO QUE DEVEM SER RESPEITADOS
DIREITOS DE TERCEIROS DE BOA-FÉ. EM RAZÃO DISSO, O ACÓRDÃO RESSALVOU
EXPRESSAMENTE QUE QUALQUER DISCUSSÃO SOBRE A REVERSÃO DA ADJUDICAÇÃO DAS
AÇÕES DEVERÁ SER AVALIADA PERANTE O JUÍZO DE ORIGEM. TENDO EM VISTA QUE A

LAVRATURA DO AUTO DE ADJUDICAÇÃO JÁ FOI REALIZADA EM PRIMEIRA INSTÂNCIA, A
DISCUSSÃO SOBRE A ADJUDICAÇÃO DAS AÇÕES DA CELESC DEVE FICAR RESTRITA AOS
EMBARGOS À ADJUDICAÇÃO OPOSTOS.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 023.13.000661-3 (0000661-13.2013.8.24.0023)

POSSIBILIDADE DE ÊXITO: PROVÁVEL

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

RÉUS: PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., CARLOS ALBERTO BERTOLDO DOS SANTOS,
NEUTO FAUSTO DE CONTO E JOÃO CARLOS DE CARVALHO

1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS, ESTADO DE SANTA
CATARINA

OBJETO: DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA EMISSÃO DAS DEBÊNTURES
POR INVESC – SANTA CATARINA PARTICIPAÇÃO E INVESTIMENTOS S.A. NO ANO DE 1995 E
CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA DOS RÉUS AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO NO VALOR DE R$
51.927.350,69.

SITUAÇÃO ATUAL:

EM 19 DE DEZEMBRO DE 2012, O MINISTÉRIO PÚBLICO AJUIZOU AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM
FACE DE PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., CARLOS ALBERTO BERTOLDO DOS
SANTOS, NEUTO FAUSTO DE CONTO E JOÃO CARLOS DE CARVALHO, VISANDO À
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA EMISSÃO DE DEBÊNTURES REALIZADA POR INVESC –
SANTA CATARINA PARTICIPAÇÃO E INVESTIMENTOS S.A. NO ANO DE 1995, BEM COMO A
CONDENAÇÃO DOS RÉUS A INDENIZAR SOLIDARIAMENTE PREJUÍZOS CAUSADOS AO
ERÁRIO PÚBLICO NO MONTANTE DE R$ 51.927.350,69.

OS PEDIDOS LIMINARES FORMULADOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FORAM
PARCIALMENTE DEFERIDOS, NOS TERMOS DA DECISÃO DE 21 DE FEVEREIRO DE 2013:

“ANTE O EXPOSTO, DEFIRO EM PARTE O PEDIDO FORMULADO PELO REPRESENTANTE DO
MINISTÉRIO PÚBLICO, A FIM DE DETERMINAR A INDISPONIBILIDADE DOS BENS DOS RÉUS
NO VALOR DE R$ 51.927.350,69 (CINQUENTA E UM MILHÕES, NOVECENTOS E VINTE E
SETE MIL, TREZENTOS E CINQUENTA REAIS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS), REFERENTE
AOS DIVIDENDOS DA CELESC E JÁ LEVANTADOS PELA PLANNER, DE ACORDO COM AS
SEGUINTES MEDIDAS:

A) O BLOQUEIO ON-LINE, PELO SISTEMA BACEN JUD, DOS ATIVOS FINANCEIROS DE QUE
FOREM TITULARES OS RÉUS, EM QUANTIA SUFICIENTE A GARANTIR O ERÁRIO;

B) EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO TJSC, PARA QUE
COMUNIQUE A TODOS OS CARTÓRIOS DE REGISTRO IMOBILIÁRIO DO ESTADO A
INDISPONIBILIDADE DOS BENS IMÓVEIS TITULARIZADOS PELOS RÉUS;

C) A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO DETRAN-SC PARA AVERBAÇÃO NOS REGISTROS DE
TITULARIDADE DOS RÉUS A INDISPONIBILIDADE DE SEUS VEÍCULOS;

D) A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS À COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS, PARA QUE AVERBE
A INDISPONIBILIDADE DAS AÇÕES MERCANTIS DE QUE FOREM TITULARES OS RÉUS.

E) EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À CAPITANIA DOS PORTOS PARA QUE AVERBE A
INDISPONIBILIDADE DOS BENS TITULARIZADOS PELOS RÉUS, CUJO REGISTRO SEJA DE SUA
COMPETÊNCIA.

F) A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SC COM O FIM DE
TORNAR INDISPONÍVEIS AS COTAS SOCIAIS PERTENCENTES AOS RÉUS.

DETERMINO TAMBÉM:

I) A INDISPONIBILIDADE DAS DEBÊNTURES, IMPEDINDO QUALQUER FORMA DE
TRANSFERÊNCIA DOS TÍTULOS DE CRÉDITOS E DOS DIREITOS QUE LHE SÃO INERENTES,
CIENTIFICANDO-SE O JUÍZO EM QUE TRAMITA A AÇÃO DE EXECUÇÃO (023.00.010838-6);

II) A ANOTAÇÃO NAS MARGENS DA MATRÍCULA N.° 3.724 DO CARTÓRIO DO 1.° OFÍCIO DE

REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL ACERCA DA EXISTÊNCIA DA PRESENTE AÇÃO
JUDICIAL; E,

III) O SEQUESTRO DOS DIVIDENDOS RELATIVOS ÀS AÇÕES QUE FAZIAM PARTE DO CAPITAL
SOCIAL DA INVESC (4.551.897 AÇÕES ON E 625.438 AÇÕES PNB) QUE EVENTUALMENTE
VENHAM A SER DISTRIBUÍDOS PELA CELESC, AVERBANDO-SE TAL SEQUESTRO NO LIVRO
DE REGISTRO DA COMPANHIA, CONFORME PRECEITUA O ARTIGO 100,I, "F" DA LEI
6.404/76 ,”

PLANNER OBTEVE ACESSO AOS AUTOS E TOMOU CIÊNCIA DA DECISÃO EM 1º DE MARÇO
DE 2013, TENDO INTERPOSTO AGRAVO DE INSTRUMENTO (ITEM 2.1 ABAIXO) EM 4 DE
MARÇO DE 2013.

AGUARDAMOS ATUALMENTE A CITAÇÃO DOS DEMAIS RÉUS DO PROCESSO E ESTAMOS
ELABORANDO A CONTESTAÇÃO DE PLANNER.

CONTUDO, EM 22 DE MARÇO DE 2013, O JUIZ DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTEVE A
DECISÃO AGRAVADA.

EM 2 DE ABRIL DE 2013, PLANNER APRESENTOU A MANIFESTAÇÃO PRÉVIA PREVISTA NO
ARTIGO 17, §7º, DA LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992.

EM 30 DE ABRIL DE 2013 CIÊNCIA DO JUÍZO, QUANTO A DECISÃO PROFERIDA NOS AUTOS
DO MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO PELA PLANNER, ONDE FOI CONCEDIDA
LIMINAR (RELATÓRIO PROCESSUAL EM CONTINUIDADE), DETERMINANDO O
DESBLOQUEIO DAS CONTAS BANCÁRIAS DA PLANNER, BEM COMO DEVOLUÇÃO DOS
VALORES BLOQUEADOS QUE FORAM REMETIDOS PARA CONTADO JUÍZO. PETICIONADO
INFORMANDO CONTA BANCÁRIA PARA DEVOLUÇÃO DOS RECURSOS.

EM 28 DE MAIO DE 2013 FOI DETERMINADA A LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
BLOQUEADOS DA PLANNER, BEM COMO REMETIDOS PARA CONTA BANCÁRIA DA
MESMA, INDICADA AO JUÍZO.

EM 28 DE JUNHO DE 2013 REALIZADA JUNTADA DE INSTRUMENTO DE
SUBSTABELECIMENTO SEM RESERVA DE PODERES, OBSERVANDO O PEDIDO DE
ANOTAÇÕES DE PRAXE, PARA RECEBIMENTOS DE INTIMAÇÕES E PUBLICAÇÕES EM NOME
DESTES NOVOS PATRONOS.

EM 01 DE JULHO DE 2013 A PLANNER PETICIONOU REQUERENDO O CUMPRIMENTO
INTEGRAL DA R. DECISÃO, QUANTO A LIBERAÇÃO DE BENS BLOQUEADOS, NO QUE
PERTINE AO DESBLOQUEIO E LIBERAÇÃO DOS ATIVOS E PROVENTOS PERANTE A
BM&FBOVESPA.

EM 02 DE JULHO DE 2013 FORAM ENVIADOS OFÍCIOS PARA CVM, JUCESP, CAPITANIA DOS
PORTOS, DETRAN/SC.

EM 29 DE JULHO DE 2013 HOUVE A JUNTADA DE AR E ENTREGA DE OFÍCIO NA JUCESP.

EM 22 DE AGOSTO DE 2013 HOUVE JUNTADA DE ARS, ENTREGA DE OFÍCIOS NA
CAPITANIA DOS PORTOS, DETRAN/SC E CVM.

EM 27 DE AGOSTO DE 2013 HOUVE JUNTADA DE E-MAIL DO TJ/SC, INFORMANDO A
CONCESSÃO DE LIMINAR NO PROCESSO Nº 2013.043400-5, MANDADO DE SEGURANÇA,
IMPETRADO PELO RÉU NEUTO FAUSTO DE CONTO, CONFORME EMENTA: “ANTE O
EXPOSTO, DEFERE-SE A LIMINAR AQUI PLEITEADA E CONCEDE-SE EFEITO SUSPENSIVO AO
AI N. 2013.022047-5, A FIM DE SOBRESTAR OS EFEITOS DA LIMINAR CONCEDIDA NOS
AUTOS N. 023.13.000661-3 NO TOCANTE À INDISPONIBILIDADE DE BENS E NUMERÁRIO
DA PARTE ORA IMPETRANTE.”

EM 13 DE SETEMBRO DE 2013 – CERTIDÃO NOS AUTOS: “...POR TRATAR DE DOCUMENTO
SIGILOSO, PROCEDI O ARQUIVAMENTO EM CARTÓRIO DO DOCUMENTO Nº 30, NA PASTA
DE CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS DA JUSTIÇA FEDERAL, DE OFÍCIO DO BANCO
BRADESCO S/A DATADO DE 19/08/2013, INFORMANDO BLOQUEIO DE AÇÕES DO
REQUERIDO JOÃO CARLOS DE CARALHO...”.

EM 11 DE OUTUBRO DE 2013 HOUVE DESPACHO “CERTIFICO QUE, REVENDO OS
PRESENTES, PARA DAR INTEGRAL CUMPRIMENTO A DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE FL.
1039, VERIFIQUEI QUE, COM EXCEÇÃO DO VALOR DE R$ 69,94, BLOQUEADO DO
REQUERIDO NEUTO FAUSTO EM 04/03/2013, TODOS OS DEMAIS VALORES BLOQUEADOS
JÁ FORAM DEVOLVIDOS PARA OS REQUERIDOS, RESTANDO, PORÉM, SALDO NA
SUBCONTA, AO QUE TUDO INDICA CORRESPONDENTE A JUROS/ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA DE TAIS VALORES. ASSIM, REMETO OS AUTOS A CONTADORIA PARA A
VERIFICAÇÃO E, SE FOR O CASO, PROCEDER O CÁLCULO RESPECTIVO, PARA QUE HAJA A
RESTITUIÇÃO INTEGRAL DOS VALORES INDISPONIBILIZADOS”.

EM 15 DE JULHO DE 2014 FOI JUNTADA DECISÃO DO RECURSO DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO Nº 2013.017497-2, INTERPOSTO POR JOÃO CARLOS DE CARVALHO E
OUTRO, O QUAL FOI DADO PROVIMENTO PARA CESSAR OS EFEITOS DA DECISÃO QUE
DETERMINOU A INDISPONIBILIDADE DE BENS.

EM 26 DE NOVEMBRO DE OCORREU A REJEIÇÃO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA, SENDO QUE EM
02 DE FEVEREIRO DE 2016 O MINISTÉRIO PÚBLICO APRESENTOU RECURSO DE APELAÇÃO
EM VIRTUDE DA REJEIÇÃO SUPRACITADA.

EM 18 DE JULHO DE 2016 APRESENTAMOS CONTRARRAZÕES AO RECURSO DE APELAÇÃO
INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, O QUAL TEVE NEGADO PROVIMENTO EM 28 DE
MARÇO DE 2019, ENSEJANDO A INTERPOSIÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
CORRESPONDENTE RECURSO ESPECIAL, SENDO QUE O ACÓRDÃO TRANSITOU EM
JULGADO EM RELAÇÃO AO AGENTE FIDUCIÁRIO, UMA VEZ QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO
NÃO RECORREU DO ACÓRDÃO FAVORÁVEL AO AGENTE FIDUCIÁRIO. TODAVIA,
CONTINUAMOS ACOMPANHANDO A DEMANDA, POSTO QUE EVENTUAL CONDENAÇÃO
PODERÁ ENSEJAR A NULIDADE DA EMISSÃO DAS DEBÊNTURES.

ASSIM, NA QUALIDADE DE AGENTE FIDUCIÁRIO DESTA EMISSÃO, APÓS ANÁLISE DE FATOS
ANTERIORMENTE EXPOSTOS, CONSIDERAMOS QUE A RECUPERAÇÃO DA TOTALIDADE DO
CRÉDITO DAS DEBÊNTURES EM QUESTÃO DEPENDERÁ DO SUCESSO DAS MEDIDAS
JUDICIAIS EM ANDAMENTO.

POR FIM, INFORMAMOS QUE NÃO TEMOS CONHECIMENTO DE EVENTUAIS ALTERAÇÕES
SOCIETÁRIAS REALIZADAS NO EXERCÍCIO DE 2020

ESTAS INFORMAÇÕES PODEM SER
MELHOR VISUALIZADAS CLICANDO NO
SEGUINTE LINK
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Documentos da Operação

EVENTOS SOCIETÁRIOS
Eventos societários e alterações
estatutárias

COMUNICADO AO MERCADO
Demais informações relevantes

ASSEMBLEIAS

FATOS RELEVANTES
Informações que impactam diretamente no
valor do ativo e na decisão dos investidores

DOCUMENTOS

RELATÓRIOS MENSAIS
Relatório mensal com a utilização dos
recursos e prestação de contas

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Indicadores econômicos, financeiros e de
estrutura de capital

Assembleias ocorridas no ano de 2020

Escrituras, Termos de Securitização,
Aditamentos e demais documentos
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Declaração do Agente Fiduciário

A Planner declara que (i) se encontra plenamente apta a continuar exercendo a função de Agente Fiduciário da(s) emissão(ões) contida(s) neste relatório e que inexiste situação de conflito de interesses que
impeça a continuidade do exercício da função; e (ii) não foram identificadas alterações estatutárias ocorridas no exercício social com efeitos relevantes para os titulares dos valores mobiliários objeto deste relatório.

Na qualidade de agente fiduciário desta operação, apresentamos o relatório anual do exercício de 2020, atendendo ao disposto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e da Resolução da Comissão de
Valores Mobiliários nº 17, de 09 de fevereiro de 2021.

As informações contidas neste relatório não representam recomendação de investimento, análise de crédito ou da situação econômica ou financeira do emissor, nem tampouco garantia, explícita ou
implícita, acerca do pontual pagamento das obrigações relativas aos títulos emitidos.

Ressaltamos que os valores expressos no presente relatório, são procedentes da nossa analise acerca dos documentos da operação e seus aditamentos, se existentes, não implicando em obrigação legal ou
financeira.

Informamos, também, que este relatório foi enviado ao emissor para divulgação nas formas previstas na regulamentação específica.

Para mais informações e acesso aos documentos da emissão, sugerimos acessar o site www.planner.com.br/investimentos/fiduciario ou entrar em contato pelo e-mail agentefiduciario@planner.com.br

São Paulo, 30 de Abril de 2021

Planner Corretora de Valores S.A.
Agente Fiduciário

Este Relatório foi elaborado visando o cumprimento do disposto no artigo 68, § primeiro, alínea “b” da Lei nº 6404/76 e do artigo 15º da Resolução CVM nº 17/2021, com base nas informações prestadas pela Companhia Emissora. Os documentos legais e as informações técnicas que serviram para sua elaboração, encontram-se à disposição dos titulares do ativo para
consulta na sede deste Agente Fiduciário. As informações contidas neste Relatório não representam uma recomendação de investimento, uma análise de crédito ou da situação econômica ou financeira da Emissora, nem tampouco garantia, explícita ou implícita, acerca do pontual pagamento das obrigações relativas aos títulos emitidos sob a forma de CRA. O relatório anual
deste Agente Fiduciário descreve os fatos ocorridos durante o exercício de 2020 relativos à execução das obrigações assumidas pelo emissor, à administração do patrimônio separado, se for o caso, aos bens garantidores do valor mobiliário e ao fundo de amortização.
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